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RECIBO DE RETIRADA 

 

PREGÃO N.º 02 / 2016 
 

RAZÃO SOCIAL: ______________________________________________________ 

 

ENDEREÇO: __________________________________________________________ 

 

DDD-TEL: ______________________  DDD-FAX: __________________________ 

 

CNPJ:__________________________  E-MAIL:____________________________ 

 

NOME - PESSOA PARA CONTATO: ________________________________________ 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância e segurança 

armada. 

 

 

Recebi do CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL, o EDITAL 

DO PREGÃO em referência, cuja realização se dará às 10 horas (horário de Brasília), do dia 06 de 

julho de 2016. 

Processo composto de:  

Edital de Pregão n.º 02/2016 

 
a) Anexo I – Especificação do Objeto 

b) Anexo II – Termo de Credenciamento (MODELO) 

c) Anexo III – Declaração de Idoneidade (MODELO)  

d) Anexo IV – Declaração relativa a trabalho de menores (MODELO) 

e) Anexo V – Declaração de elaboração independente de proposta (MODELO) 

f) Anexo VI – Declaração relativa aos requisitos de habilitação (MODELO) 

g) Anexo VII – Termo de Contrato (MINUTA) 
 

Brasília-DF, __ de _______ de 2016. 

 

_______________________ 

ASSINATURA 

 

 PARA FORMALIZAÇÃO DO INTERESSE DE PARTICIPAR NESTA LICITAÇÃO, 

A EMPRESA DEVERÁ REPASSAR ESTE FORMULÁRIO/RECIBO, DEVIDAMENTE 

PREENCHIDO, PARA A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO COFFITO, ATRAVÉS DO FAX 

N.º (61) 3321-0828.  

 

 A NÃO REMESSA DESTE RECIBO, EXIME A COMISSÃO DA COMUNICAÇÃO 

DE EVENTUAIS RETIFICAÇÕES OCORRIDAS NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, 

BEM COMO DE QUAISQUER INFORMAÇÕES ADICIONAIS. 
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PREGÃO Nº 02 / 2016 
Processo nº. 05/2016 - LP 

 

PREÂMBULO 

 

O Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Autarquia Federal, que por 

delegação do poder público exerce o serviço de fiscalização da profissão de Fisioterapia e da 

Terapia Ocupacional, instituído pela Lei nº 6.316 de 17 de dezembro de 1975, por intermédio 

de seu Pregoeiro Oficial, de acordo com a Lei 10.520/02 e, subsidiariamente a Lei nº 

8.666/93, informa que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO, do tipo MENOR 

VALOR, nas condições abaixo estabelecidas neste Edital: 

 

Local do certame: Plenário do COFFITO - SRTS 701, Conjunto L, Edifício Assis 

Chateaubriand, Bloco 2, Sala 602 - Cep 70340-906 

Data: 06 de julho de 2016. 

Horário: 10 h  
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente PREGÃO tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviço de vigilância e segurança armada. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

2.1. Poderão participar deste certame as empresas que estiverem em conformidade com as 

condições estipuladas neste Edital e apresentar a documentação exigida. 
 

2.2. Serão admitidas na LICITAÇÃO pessoas jurídicas reunidas em consórcio e sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição, 

desde que atendidos os termos do artigo 33, incluindo seus incisos e parágrafos, da lei 

8.666/93 (atualizada) no que tange à apresentação de documentação; devendo ainda a licitante 

apresentar a indicação da empresa responsável pelo consórcio na condição de liderança. 
 

2.3. Não poderá participar da LICITAÇÃO quem estiver sob falência, concurso de credores, 

dissolução, liquidação, haja sido suspenso de licitar pelo Conselho Federal de Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional ou demais entes ou entidades da administração pública, tenha sido 

declarado inidôneo por qualquer Órgão Público. 

 

2.4. Não poderá participar da licitação a empresa cujo objeto social não seja pertinente e 

compatível com o objeto deste Pregão. 

 

2.5. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal, que devidamente 

credenciado por documento próprio de credenciamento ou instrumento de mandato 

(procuração) particular devidamente autenticado ou público, será o único que poderá intervir 

nas fases do processo licitatório, respondendo por sua representada, devendo, ainda, 

identificar-se apresentando a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
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2.6. A não apresentação ou o vício insanável no documento de credenciamento, ensejando na 

falta de representante credenciado para participar da licitação não desqualificará a licitante, 

mas impedirá o seu representante de se manifestar durante a reunião de abertura de envelopes, 

inclusive quanto à desistência ou não de recurso pelo simples fato de não apresentá-lo na 

própria sessão publica do certame. 

 

2.7. Os documentos que credencia o representante deverão ser entregues separadamente dos 

envelopes “DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO”. 

 

2.8. Entende-se por credencial: 

 

2.8.1. Habilitação do representante mediante Procuração por instrumento público ou 

particular (vide modelo no Anexo II), com firma reconhecida dos outorgantes e, 

outorgados; 

 

2.8.2. Declaração dando ciência que a credenciada tem pleno conhecimento e cumprirá 

todos os requisitos de habilitação, concordando com todas as condições fixadas no edital, 

conforme preceitua o inciso VII, do Art. 4º da Lei nº. 10.520/2002, (vide Anexo VI), 

juntamente do documento comprobatório da capacidade para representar a empresa, no caso 

de seu titular ou diretor (contrato social onde conste a condição de sócio ou estatuto bem 

como outros documentos capazes de demonstrar a sua capacidade de representação); 

 

2.8.3. Deverá o credenciado apresentar cópia autenticada do Registro Geral e CPF do 

representante ou da respectiva Carteira Nacional de Habilitação; ou outros documentos 

comprobatórios das identificações acima solicitadas estabelecidos em Lei. 

 

2.8.4. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na 

forma do art. 2º do Decreto Estadual nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, deverá declarar, 

no momento de seu credenciamento ou juntamente com sua proposta, que cumpre os 

requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sob pena de 

não ter o benefício concedido. 
 

3. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
 

3.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preço de 

interesse do proponente e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um 

Pregoeiro e realizada de acordo com Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão 

aprovado pela Lei nº 10.520/02, atualizada, e decretos correlatos ao tema também atualizado; 

e em conformidade com este Edital e seus anexos, na data, local e horário indicados na capa 

deste edital.  

 

3.2. Na mesma data, local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão 

comprovar, através de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances 

verbais, nos termos da Lei nº 10.520/02, e para a prática dos demais atos do certame, 

conforme anteriormente disposto neste Edital.  

 

3.3. Declarada encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos 
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novos proponentes, passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes contendo, em 

separado, as propostas de preço e, os documentos de habilitação, em envelopes opacos, 

lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 

destacados, os seguintes dizeres: 

 
 Pregão Nº: __ / 2016                                              Pregão Nº:__ / 2016 

 Razão Social:_____________                                  Razão Social:_____________ 

 Envelope de Proposta                                             Envelope de Documentação 

 

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 

4.1.Serão proclamados, pelo pregoeiro, os proponentes que apresentarem a proposta de 

menor preço total (anual) estimado, definido no objeto deste edital e seus anexos, e as 

propostas com preços até 10% superiores àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores 

ofertas, conforme disposto na Lei nº 10.520/02.  

 

4.2.Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será dada oportunidade para nova 

disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 

 

4.3.Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 

às penalidades constantes deste Edital. 

 

4.4.Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas definidas no 

objeto deste edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço ofertado do 

objeto.  

 

4.5.Em seguida o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira 

classificada, definido neste edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito. 

 

4.6.Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que a tiver 

formulado, das condições habilitatórias. 

 

4.7.Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o (s) proponente 

(s) vencedor (es) definido no objeto deste edital e seus anexos, sendo-lhe adjudicado o objeto 

deste edital. 

 

4.8.Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato 

convocatório, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele 

adjudicado o objeto deste edital e seus anexos. 

 

4.9.Se o proponente não puder ofertar na quantidade estipulada os produtos exigidos no ato 

convocatório, o pregoeiro examinará as condições habilitatórias da empresa subseqüente na 

classificação geral por preços, e caso esta atenda todos os requisitos de habilitação, será 

assinada Ata de Registro de Preço visando complementar a quantidade faltante ofertada da 

primeira empresa, desde que os valores praticados continuem trazendo vantagem ao 

COFFITO. 
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4.10. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e os proponentes presentes.  

 

4.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e 

seus anexos. 

 

4.12. No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, obrigatoriamente, 

por sorteio, bem como o previsto no item 4.16.  

 

4.13. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 

necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às 

solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.  

 

4.14. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou o mesmo tenha 

sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este será 

desclassificado do certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.  

 

4.15. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 

4.16. Para o caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem enquadradas no item acima, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

4.17.  As impugnações dos licitantes contra os seus concorrentes somente poderão ser 

formuladas durante essa reunião. 

 

4.18.  A impugnação de interessados contra as ofertas e os documentos apresentados por 

concorrentes deverá ser feita nessa reunião, exclusivamente pelas pessoas credenciadas para 

representar as empresas em nome das quais pretendam registrar as impugnações. 

 

5. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
 

5.1. O licitante deverá apresentar os seguintes Documentos de Habilitação para participar do 

certame: 

 

5.1.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

 

5.1.1.1. Registro empresarial, no caso de empresa individual; 

 

5.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, para as sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores; 
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5.1.1.3. Registro do ato constitutivo, no caso de sociedades civis ou sociedades 

simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 

5.1.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedida pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

5.1.1.5. Caso seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), deverá ser 

apresentada a devida comprovação, de acordo com a Lei nº 9.317/96 e a sua sucessora, 

Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

 

5.1.1.6. Declaração de idoneidade, conforme Anexo III. 

 

5.1.2. Relativos à Regularidade Fiscal: 

 

5.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

5.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal se 

houver, relativa ao domicílio ou sede do proponente; 

 

5.1.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 

Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal - SRF e, Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional - PGFN), de acordo com o disposto no art. 29, inciso III, da 

Lei n. º 8.666/93; 

 

5.1.2.4.  Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do proponente ou outra equivalente, na forma da lei de acordo com o 

disposto no art. 29, inciso III, da Lei n. º 8.666/93; 

 

5.1.2.5. Prova de regularidade (CND) relativa às contribuições sociais, fornecida 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em atenção ao § 3º, artigo 195 da 

Constituição Federal e à Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 

5.1.2.6.  Prova de regularidade referente ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a" do art. 

27 da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990, devidamente atualizado;  

 

5.1.2.7. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 

física, nos termos do inciso II, artigo 31 da Lei n.º 8.666/93; 

 

5.1.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), conforme exigido pela Lei nº 12.440/11. 
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5.1.2.9. Comprovação da boa situação financeira, mediante entrega de balanço 

patrimonial e apresentação dos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC),que devem serem iguais ou maiores que 01 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial, devidamente consolidado e assinado pelo responsável pela contabilidade e 

com a indicação de seu nome e nº de registro no Conselho Regional de contabilidade, 

nos termos da lei: 

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ATIVO TOTAL 

SG = --------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 

ATIVO CIRCULANTE 

LC = ------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

5.1.2.10. A licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 01 (um) em qualquer 

dos índices deverá comprovar que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos itens propostos. 

 

5.1.2.11. As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual 

por balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

 

5.1.2.12. Pode, ainda, o balanço patrimonial ser atualizado por índices oficiais quando 

encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, conforme 

inciso I, artigo 31 da Lei n.º 8.666/93. 

 

5.1.3. Relativo ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição e na Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999: 

 

5.1.3.1. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Carta Magna, conforme modelo a seguir 

estabelecido, constante do Decreto nº 4.358, de 5 de setembro de 2002. 

 

5.1.4. Relativo à Qualificação Técnica 

 

5.1.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando ter a licitante executado satisfatoriamente atividade 

pertinente e compatível, pelo período mínimo ininterrupto de 01 (um) ano, em 
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características e quantidades com objeto deste Edital; não sendo aceito para a 

comprovação de tempo de execução o somatório de atestados distintos. 

 

5.1.4.2. Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal. 

 

5.1.4.3. Autorização para funcionamento e Revisão de Autorização, expedido pelo 

Departamento de Polícia Federal. 
 

5.1.5. Relativo à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do 

Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário, serão realizadas consultas: 

 

5.1.5.1. Ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (Ceis) do 

Portal da Transparência do Governo Federal. 

 

5.1.5.2. Ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ. 

 

5.1.6. Disposições Gerais da Habilitação: 

 

5.1.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em Órgão da imprensa 

oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência 

pelo Pregoeiro; 

 

5.1.6.2. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

 

5.1.6.3. Serão inabilitadas as empresas que não comprovarem que possuem boa 

situação financeira, bem como aquelas que não cumprirem as demais exigências 

estabelecidas neste Pregão para habilitação. 

 

5.1.6.4. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal das micro e empresas de pequeno porte, será 

assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração, para a regularização, nos termos da legislação pertinente. 

 

5.1.6.5. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e neste Edital 

e Anexos, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação para prosseguimento do certame em seus termos ulteriores ou 

revogar a licitação se decisão oportuna e conveniente, além de incidir a prescrição 

contida no art. 7° da Lei 10.520/02.  

 

5.1.6.6. Os documentos necessários à habilitação, quando enviados ao pregoeiro, 

deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
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cartório ou mediante cotejo das cópias com os originais pelo pregoeiro ou por membro 

da equipe de apoio ou publicação em órgão de imprensa oficial.  

 

5.1.6.7. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da 

matriz ou todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser 

fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado, 

ressaltando que em todos os documentos devem constar o mesmo endereço de 

cadastro. 

 

5.1.6.8. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único 

estabelecimento comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo 

CNPJ). 

 

5.1.6.9. A falta de apresentação dos índices de Liquidez e Solvência não implicará 

no afastamento do licitante, desde que seja possível aferir estas informações do 

balanço patrimonial entregue. 
 

6. DA PROPOSTA DE PREÇO 
 

6.1. A carta de apresentação da Proposta de Preço será redigida na língua portuguesa, com valor 

fixo e irreajustável, em 01 (uma) via, nela constando os preços total – anual e mensal do 

objeto aqui descrito, em algarismos e por extenso (prevalecendo o valor total, por extenso, 

nos casos de discordância), sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas e assinadas pela 

LICITANTE, nos termos do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital. 

 

6.2. O preço ofertado será em moeda nacional, declarando-se a inclusão de todas as despesas, 

tais como: impostos, taxas, frete, embalagem, dentre outras de responsabilidade da LICITANTE. 

 

6.3. Entender-se-á incluída nos preços apresentados qualquer despesa de responsabilidade da 

LICITANTE que não tenha sido indicada. 

 

6.4. A validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

abertura. 

 

6.5. A proposta conterá a razão social da LICITANTE, endereço completo e número do CNPJ. 

 

6.6. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências deste PREGÃO, ou que 

apresentar preços excessivos, ou manifestamente inexeqüíveis. 

 

6.7. A apresentação da proposta implica total e plena aceitação, por parte da empresa licitante, de 

todas as condições aqui estabelecidas, bem como de todo o conteúdo da presente PREGÃO. 

 

6.8. A apresentação da Planilha de Formação dos Custos, com eventuais erros formais ou 

materiais, não será desclassificatória, desde que o preço ofertado não esteja comprovadamente 

inexequível e, que a licitante apresente a versão corrigida em até 02 (dois) dias úteis. 

 

6.9. Juntamente com a proposta deverá ser entregue Declaração em atendimento ao disposto 
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no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, conforme modelo apresentado no Anexo V. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

7.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 

Pregão. 
 

7.2. As impugnações deverão ser apresentadas no protocolo do COFFITO, situado na SRTS 

701 Ed. Assis Chateaubriand, Bloco 2, Sala 606, até às 18h (dezoito horas) do dia em que se 

encerra o prazo, e encaminhadas pela forma eletrônica através do e-mail 

licitacao@coffito.org.br, ou similar, a fim de agilizar as respostas. 
 

7.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

7.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, onde deverá ser publicada no periódico oficial. 
 

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 

8.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser apresentadas 

no protocolo do COFFITO no supracitado endereço, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

de abertura às 18h do dia em que se encerra o prazo, e encaminhadas também pela forma 

eletrônica a fim de agilizar as respostas. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação 

das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante implicará na decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. 

 

9.3. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

9.5. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Sede desta Autarquia 

Federal em Brasília, no horário das 9 às 12 horas e das 14 às 18 horas, de segunda a sexta. 

 

9.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos sem manifestação prévia, em formulário 

próprio, no ato da sessão pública, e fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem 

como os que não contiverem a identificação e assinatura do responsável legal ou preposto da 

empresa. 

mailto:licitacao@coffito.org.br


 
 

C O F F I T O 
CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 

 

Comissão Permanente de Licitações 
SRTVS Quadra 701 – Ed. Assis Chateaubriand, Bloco II, Sala 731– CEP: 70.340-906 - Brasília/DF  

Tel.: (61) 3035-3800 – Fax: (61) 3321-0828 – E-mail: licitacao@coffito.org.br 

 

Página 12 de 41 

 

9.7. A decisão do Pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade 

responsável pela licitação. 
 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do Orçamento Próprio do 

COFFITO, aprovado para o exercício de 2016, nos elementos de despesas n.º 

6.2.2.1.1.01.04.04.023 – Serviços Terceirizados – Vigilância Armada. 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste Edital, erro de 

execução, ou mora na execução, o CONTRATADO estará sujeito às seguintes penalidades: 

 

11.1.1. advertência; 

 

11.1.2. pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será 

aplicada multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, 

incidente sobre o valor da parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, 

a partir dos quais será causa de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do 

término da data fixada para a prestação do serviço, ou após o prazo concedido às 

correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo com as especificações 

requeridas; 

 

11.1.3. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela 

inadimplida, nos casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das 

obrigações assumidas; 

 

11.1.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

11.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação, na forma da lei;  

 

11.1.6. aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

assinar o termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no 

SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 

no contrato, e das demais cominações legais. 

 

11.1.7. As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as 

demais, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
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contados a partir da data da notificação.  

 

11.1.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11.1.9. Considera-se atraso na entrega do objeto o descumprimento do prazo fixado 

pela CONTRATANTE e, no cronograma apresentado pela CONTRATATANTE, 

estabelecido para os serviços nos termos previstos neste Edital. 

 

11.2. As multas aplicadas pela CONTRATANTE serão descontadas dos valores devidos ao 

CONTRATADO. 

 

11.3. Em qualquer hipótese, o CONTRATADO será notificado para apresentação de defesa 

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

 

11.4. As penalidades de multa previstas no contrato são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente com as demais, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

11.5. A critério do COFFITO, as penalidades previstas poderão ser aplicadas 

cumulativamente. 

 

12. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ENTREGA 
 

12.1. Depois de adjudicado e homologado o processo licitatório, o COFFITO encaminhará 

correspondência oficial em que constarão as informações necessárias para o início da 

prestação dos serviços objetos do presente certame. 

 

12.2. Os serviços serão executados em conformidade com o contrato e o cronograma a serem 

estabelecidos pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE. 

 

13. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

 

13.1. A proposta comercial deverá ser feita considerando o preço global mensal e anual, nos 

moldes estabelecidos neste Termo de Referência.  

 

13.2. O pagamento devido pela CONTRATANTE processar-se-á, mensalmente, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal por parte da CONTRATADA, bem como de boleto bancário ou 

indicação dos dados bancários para que seja efetuado o crédito devido, em até 05 (cinco) dias 

úteis. 
 

14. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

14.1. A presente LICITAÇÃO poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado. 
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14.2. A data de abertura da presente LICITAÇÃO poderá ser transferida para outro dia e 

horário, mediante prévio aviso aos licitantes. 

 

14.3. A anulação da presente LICITAÇÃO, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de 

indenizar. A nulidade, contudo, não exonera o COFFITO do dever de indenizar o contratado 

pelo que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos 

regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 

responsabilidade de quem lhe deu causa.  

 

14.4. Existindo qualquer modificação no Edital, será feita nova divulgação, pela mesma 

forma que se deu este texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando a alteração não afetar a formulação das propostas, fato este que será consignado em 

ata. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

 

15.1. As obrigações das partes contratantes estão definidas no Termo de Referência (Anexo I) 

deste Edital. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. Poderão ser exigidos, em qualquer oportunidade, documentos, amostras de material ou 

informações complementares dos LICITANTES, inclusive cópia de notas fiscais que 

originaram o (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica apresentado (s). 

 

16.2. Os envelopes de documentação que não forem utilizados ou devolvidos aos licitantes, 

mediante solicitação formal destes, serão destruídos quando da efetiva entrega dos produtos. 

 

16.3. Os LICITANTES são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados. 

 

16.4. É facultada ao pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a 

promoção de diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

16.5. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação, incluindo a produção de 

documentos (de próprio punho), como declaração de inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos, de formulação independente de proposta, de idoneidade e, de não utilização de 

trabalhadores com idade inferior a 18 anos, na própria sessão do certame, desde que seja 

representante formalmente constituído para tanto. 

 

16.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 

da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
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16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente 

normal. 

 

16.8. Havendo qualquer discordância na redação das condições elencadas no Termo de 

Referência, no Contrato e/ou no Edital, prevalecerá o descrito neste último. 

 

16.9. Fica estabelecido que o Foro competente para dirimir quaisquer controvérsias, com 

exclusão de qualquer outro, será o da Justiça Federal de Brasília. 

 

 

Brasília-DF, 25 de abril de 2016.  
 

 

 

 

Luiz Felipe Mathias Cantarino 
Pregoeiro Oficial 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

1 – DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa especializada em serviços de Vigilância e Segurança Armada para o 

COFFITO.  

 

2 – DA QUANTIFICAÇÃO 

 

2.1 - O quantitativo de postos a ser contratado está estimado conforme tabela abaixo: 
 

QTDE POSTO DE SERVIÇO 

1 24h com intrajornada 

 

2.2 – Ficará a cargo da CONTRATADA decidir a quantidade de funcionários e o regime de horário 

que cobrirão o posto, desde que seja respeitada as normas e convenções dos respectivos sindicatos e 

legislação pertinente. 
 

3 - LOCAIS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 

3.1 - O serviço de vigilância será prestado nas instalações do edifício Sede do COFFITO no Lote 810, 

Trecho 17, Via IA 4 do Setor de Indústria e Abastecimento (SIA). 

 

4 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

São obrigações da CONTRATANTE: 

 

4.1 exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

4.2 pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e no prazo 

estabelecido neste contrato;  

 

4.3 notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

 

4.4 permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços; 

 

4.5 prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 

CONTRATADA relacionados com a execução do serviço; 

 

4.6 comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida quando da 

prestação dos serviços; 

 

4.7 promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os 
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aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando 

à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 

 

4.8 exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e 

tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução deste contrato. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

São obrigações da CONTRATADA: 

 

5.1 cumprir os prazos estipulados;  

 

5.2 arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais causados por seus 

empregados na execução dos serviços; 

 

5.3 utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

bem como, devidamente uniformizados e munidos de equipamentos necessários ao desempenho 

eficiente dos serviços, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

5.4 refazer, no prazo estipulado e às suas expensas, os serviços prestados em desacordo com as 

especificações contidas no termo de referência; 

 

5.5 prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, responsabilizando-se 

por todas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e comercial, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica; 

 

5.6 relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde houver 

prestação dos serviços; 

 

5.7 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo se admitida a 

subcontratação no edital; 

 

5.8 executar os serviços descritos no objeto deste instrumento, em estrita observância às normas 

técnicas existentes e de acordo com as condições estabelecidas no edital e no termo de referência; 

 

5.9 comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhistas e 

tributárias; 

 

5.10 responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

 

5.11 indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter entendimento e 

receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato; 

 

5.12 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da CONTRATANTE; 

 

5.13 exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, substituindo qualquer 

um deles, no caso de falta, ausência legal ou férias, de maneira que não prejudique o andamento e a 

boa execução dos serviços; 
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5.14 manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

 

5.2. Da CONTRATADA serão exigidas as seguintes obrigações inerentes ao objeto: 

 

5.2.1. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de 

Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecida; 

 

5.2.2. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-

obra no Posto relacionado, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a 

impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido; 

 

5.2.3. Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, 

de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho: 

- Calça 

- Camisa de mangas compridas e curtas 

- Cinto de Nylon 

- Sapatos 

- Meias 

- Quepe com emblema 

- Jaqueta de frio  

- Capa de chuva 

- Crachá 

- Revólver calibre 38 

- Cinto com coldre e baleiro 

- Munição calibre 38 

- Distintivo tipo Broche 

- Livro de Ocorrência 

- Cassetete 

- Porta Cassetete 

- Apito 

- Cordão de Apito 

- Lanterna 3 pilhas 

- Pilha para lanterna; 

 

5.2.4. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e 

equipamentos a seus empregados; 

 

5.2.5. Apresentar à Contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos "Registro de 

Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão-de-obra no Posto; 

 

5.2.6. Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante, em perfeito estado de 

funcionamento, no momento da implantação do Posto; 

 

5.2.7. A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na salvaguarda 

do patrimônio da Contratante, depois de esgotados todos os outros meios para a solução de eventual 

problema; 

 

5.2.8. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso 

de munições recarregadas; 
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5.2.9. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida para atuar 

nas instalações da Contratante; 

 

5.2.10. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar o Posto no mínimo 01 

(uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 07h/15h e noturno 15h/23h) alternados; 

 

5.2.11. Comunicar imediatamente à Contratante, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias; 

 

5.2.12. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as 

medidas de segurança conforme orientação recebida da Contratante, bem como as que entenderem 

oportunas; 

 

5.2.13. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 

identificadas; 

 

5.2.14. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a 

placa do veículo, inclusive de funcionários e pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares 

na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados; 

 

5.2.15. Repassar para o(s) vigilante(s) que está (ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as 

orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas 

imediações; 

 

5.2.16. Comunicar à área de segurança da Contratante, todo acontecimento entendido como irregular e 

que possa vir a representar risco para o patrimônio da Contratante; 

 

5.2.17. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada 

expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro 

ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar; 

 

5.2.18. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes 

estejam devida e previamente autorizados pela Contratante ou responsáveis pela instalação; 

 

5.2.19. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique 

ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 

 

5.2.20. Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, 

de empregados ou de terceiros; 

 

5.2.21. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Contratante verificando as 

dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias para o perfeito 

desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade nas instalações; 

 

5.2.22. Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e 

com aparência pessoal adequada; 

 

5.2.23. Prestar os serviços de vigilância armada, bem como de segurança, utilizando os sistemas de 

segurança e alarme que a Contratante possua ou venha a possuir, e fornecendo os demais 
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equipamentos e artefatos inerentes ao desempenho de suas funções; 

 

5.2.24. Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens patrimoniais 

de propriedade do COFFITO, só serão liberados mediante autorização da Coordenação Geral, após ser 

vistoriado, sendo imprescindível a descrição de seu número. Os bens de terceiros deverão ter sua 

entrada e saída registrada e autorizada em formulário próprio. 

 

6 – DA CARGA HORÁRIA 

 

6.1 A carga horária a ser realizada no Posto de Vigilância relacionado no item 2.1  deste Termo de 

Referência é de 24 horas diárias, 07 dias por semana. 

 

7 – DO TERMO DE CONTRATO 

 

7.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado termo de contrato com a licitante 

vencedora, com vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, com vantagens para a Administração, devidamente justificadas nos autos, por iguais e 

sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses.  

 

7.2 O termo de contrato será encaminhado, mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, à 

licitante vencedora, para que seja assinado no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do seu recebimento, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital. Se a 

licitante vencedora, injustificadamente, não devolvê-lo devidamente assinado no prazo de 3 (três) dias 

úteis, após seu recebimento, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o 

referido instrumento. 

 

7.2.1 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do termo de contrato poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante o seu 

transcurso, e desde que aceito por este órgão público. 

 

7.3 Visando à adequação aos novos preços de mercado e desde que observado o interregno mínimo de 

um ano contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir ou da última repactuação, o 

preço consignado no contrato poderá ser repactuado, competindo à contratada justificar e comprovar a 

variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 

aprovação da contratante, na forma do art. 5.º do Decreto 2.271, de 1997. 

 

7.3.1 Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, 

dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da 

proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos 

originariamente. 

 

8 - DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993, este órgão público designará um 

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do serviço, e determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados.  

 

8.2 A licitante vencedora deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato. 

 



 
 

C O F F I T O 
CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 

 

Comissão Permanente de Licitações 
SRTVS Quadra 701 – Ed. Assis Chateaubriand, Bloco II, Sala 731– CEP: 70.340-906 - Brasília/DF  

Tel.: (61) 3035-3800 – Fax: (61) 3321-0828 – E-mail: licitacao@coffito.org.br 

 

Página 21 de 41 

9 - CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

 

9.1 Os custos e a formação dos preços dos serviços terceirizados a serem contratados serão elaborados 

com base nos valores praticados no mercado, obedecidas as condições estabelecidas neste edital.   

 

9.2 A inclusão de direitos trabalhistas, como adicionais e assiduidade na composição da remuneração, 

depende do estipulado nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos da categoria.    

   

10 – DO VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 

 

10.1 O custo estimado do contrato, de acordo com pesquisa de mercado realizada com empresas no 

Distrito Federal, será de: 

 

Localidade Qtde. Posto de Serviço Valor Mensal Valor Anual 

SIA 1 24h R$ 29.698,29 R$ 356.379,52 

 

11. DO CONTROLE DE QUALIDADE E DESEMPENHO DOS SERVIÇOS E DO 

ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO 

11.1. Para fins de efetivo controle sobre a execução contratual, bem como para aplicação do Acordo 

de Níveis de Serviço, a CONTRATANTE adotará a Avaliação de Desempenho com avaliação de 

eventuais irregularidades na execução, pela CONTRATADA, sendo estas irregularidades consideradas 

como indicadores para aplicação do Acordo de Níveis de Serviço. 

i. A AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO será apurada mensalmente, conforme tabela abaixo: 

 

ITEM IRREGULARIDADES 

NÍVEL DE 

CRITICIDAD

E 

INDICADOR Nº 

(ANS) 

01 

Atraso na prestação de informações e 

esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, 

superior a 24 (vinte e oitos) horas e menor que 72 

(setenta e duas) horas. 

MÉDIO  01 

02 

Atraso na prestação de informações e 

esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, 

superior a 72(setenta e duas) horas. 

ALTO 02 

03 

Não substituir uma mão-de-obra faltosa por prazo de 

até 4 (quatro) horas (a pontuação do nível de 

criticidade médio será atribuído a cada mão-de-obra 

faltosa). 

MÉDIO 03 

04 

Não substituir uma mão-de-obra faltosa por prazo 

superior a 4 (quatro) horas (a pontuação do nível de 

criticidade alto será atribuído a cada mão-de-obra 

faltosa). 

ALTO 04 

05 

Fornecer o item em quantidade inferior ao previsto 

na Relação “MATERIAIS, FERRAMENTAS E 

EQUIPAMENTOS EMPREGADOS NOS 

SERVIÇOS” (a pontuação do nível de criticidade 

baixo será atribuído a cada item faltoso). 

BAIXO 05 
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06 

Deixar de fornecer qualquer item constante da 

Relação “MATERIAIS, FERRAMENTAS E 

EQUIPAMENTOS EMPREGADOS NOS 

SERVIÇOS” ou deixar de substituir o danificado em 

até 24 horas (a pontuação do nível de criticidade 

baixo será atribuído a cada item faltoso). 

MÉDIO 06 

07 
Não observar as normas legais e regulares aplicáveis 

e, inclusive, às recomendações da Administração. 
ALTO 07 

08 

Deixar de manter seu pessoal uniformizado, 

identificando-os através de crachás, com fotografia 

recente, e provendo-os de Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI ‘s. 

MÉDIO 08 

09 

Deixar de indicar preposto ou indicá-lo sem 

capacidade de tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos. 

MÉDIO 09 

10 
Não prestar os serviços dentro dos parâmetros e 

rotinas estabelecidas no contrato. GRAVE 10 

11 
Dificultar a fiscalização da Administração quando da 

execução dos serviços. 
ALTO 11 

12 Deixar de registrar as ocorrências no livro apropriado ALTO 12 

13 

Deixar, o ENCARREGADO, de vistoriar 

adequadamente as instalações, verificando as 

necessidades diárias de serviço e orientando 

devidamente os funcionários da contratada. 

MÉDIO 13 

NOTA-

1 

As “penalidades” constantes desta planilha poderão ser aplicadas cumulativamente, desde 

que tenham ocorrido no prazo de avaliação ou seja, no perídio de 1º a 30 de cada mês.  

NOTA-

2 

A não regularização dos problemas reclamados nos prazos estabelecidos, implica na 

aplicação de nova penalidade e assim por diante até sua regularização. 

NOTA-

3 

Para as ocorrências que não constam da relação acima, será aplicado o Nível de Criticidade 

correspondente às irregularidades de mesmo grau de comprometimento dos serviços 

previstos nesta tabela, salvo as penalidades passiva de aplicação direta.  

ii.  O nível de atendimento dos serviços será determinado pela Nota de Avaliação (NA), 

que será utilizada para cálculo do pagamento proporcional ao atendimento das metas do 

Acordo de Níveis de Serviço, e de acordo com o estabelecido no art. 17 da Instrução 

Normativa 02/2008-SLTI/MPOG com suas alterações. 

iii.  A Nota de Avaliação (NA) será calculada a partir do registro de ocorrências que 

determinará os Pontos Perdidos – PP, por parte da CONTRATADA, considerando o 

impacto de criticidade de cada ocorrência, conforme critérios e fórmula abaixo: 

 

NA = 10 – ΣPP(pontos perdidos) 

iv. Para efeito de cálculo dos pontos perdidos - PP, será atribuído os seguintes valores aos 

Níveis de Criticidade: 

NIVEL DE CRITICIDADE PP 
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BAIXO 0,2 

MÉDIO 0,5 

ALTO 1,0 

GRAVE 5,0 

b.  Será adotado Acordo de Níveis de Serviço, conforme previsto no art. 17 da IN 02/2008-

SLTI/MPOG e tomando-se por instrumento de medição a avaliação de controle de 

qualidade e desempenho dos serviços, consoante o disposto no item 18 deste Termo. 

i. As Tabelas de Indicadores, a serem aplicadas a cada uma das irregularidades constantes 

na planilha do item 16.1.1 acima e que serão consideradas como os indicadores para fins 

de cálculo do pagamento, serão anexadas ao edital. 

c. Serão considerados para aplicação de sanções e ajustes no pagamento devido à 

CONTRATADA, os seguintes critérios: 

i.  Advertência 

 Sempre que a NA do mês respectivo, for maior ou igual a 0,6 e menor ou igual a 1. 

ii. Ajuste no pagamento correspondente a 5% do valor mensal do contrato, a ser aplicado 

apenas no pagamento do mês subseqüente ao avaliado: 

 Sempre que no mês correspondente, o resultado da NA for maior que 1,0 e menor ou 

igual a 3,0. 

 Sempre que CONTRATADA acumular duas Advertências consecutivas ou três 

intercaladas. 

iii. Ajuste no pagamento correspondente a 10% do valor mensal do contrato, a ser aplicado 

apenas no pagamento do mês subseqüente ao avaliado: 

 Sempre que no mês correspondente, o resultado da NA for maior que 3,0 e menor ou 

igual a 6,0. 

 Quando a CONTRATADA acumular três advertências consecutivas ou quatro 

intercaladas; 

iv. Ajuste no pagamento correspondente a 20% do valor mensal do contrato, a ser aplicado 

apenas no pagamento do mês subseqüente a seis avaliações consecutivas (avaliação 

cumulativa por semestre): 

 Sempre que no semestre correspondente, tenha ocorrido a aplicação, consecutiva ou 

intercalada, por três ou mais vezes, do ajuste de 5% previsto no item 18.3.2 supra 

citado. 

 Sempre que no semestre correspondente, tenha ocorrido a aplicação, consecutiva ou 

intercalada, por duas ou mais vezes, do ajuste de 10% previsto no item 18.3.3 supra 

citado. 

d. Consoante o disposto na alínea “a”, inciso VIII do art. 17 da IN 02/2008-SLTI/MPOG, 

quando em um período de 12 meses, a contar da primeira notificação, o resultado da NA 

acumulada no período, for maior que 12 ou quando a CONTRATADA receber mais de 

quatro advertências consecutivas ou seis intercaladas.  
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e. É obrigação da contratada corrigir todas as falhas na execução dos serviços 

independentemente de comunicação e/ou ajuste no pagamento. 

f. Caso as falhas sejam detectadas pelo Fiscal do Contrato ou pela  Administração, será 

dado ciência imediatamente ao Preposto da Contratada através do preenchimento do 

formulário em anexo – “Notificação de Ocorrência”, para que sejam sanadas. Gerada a 

Notificação, será realizada as anotações devida com finalidade de contagem de Pontos 

Perdidos – PP, utilizados na Nota de Avaliação – NA e para o preenchimento dos 

quadros de Acordo de Níveis de Serviço. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1 O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações 

contratuais sujeitará a licitante adjudicatária, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções: 

i. advertência; 

ii. pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada multa 

de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da 

parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa 

de rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a 

prestação do serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado 

estiver em desacordo com as especificações requeridas; 

iii. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos 

casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas; 

iv. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

v. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da lei;  

vi. aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o termo 

de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de 

licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais 

cominações legais. 

vii. As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, facultada 

a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

da notificação.  

 

12.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

 Brasília, 12 de abril de 2016.  

 

 

Giana Claudia Silveira 

Coordenadora Geral 
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MODELO - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)    

B Município/UF    

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   

G Nº de meses de execução contratual   

  

 Identificação do Serviço 

Tipo de Serviço Unidade de Medida  Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida) 

      

      

      

 

Anexo III -A – Mão-de-obra 

 

Módulo de Mão-de-obra vinculada à execução contratual 
   

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)   

2 Salário Normativo da Categoria Profissional   

3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)   

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)   

 

MÓDULO 1:   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 
 

  

1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base   

B Adicional de periculosidade   

C Adicional de insalubridade   

D Adicional noturno   

E Hora noturna adicional   

F Adicional de Hora Extra   

G Intervalo Intrajornada   
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H Outros (especificar)   

  Total da Remuneração   

 

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 
 

2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte   

B Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)   

C Assistência médica e familiar   

D Auxílio creche   

E Seguro de vida, invalidez e funeral   

F Outros (especificar)   

  Total de Benefícios mensais e diários   

Nota (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo 

empregado). 

  

 MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS 

 

3 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes   

B Materiais   

C Equipamentos   

D Outros (especificar)   

  Total de Insumos diversos   

 

  

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS: 

 

4.1 Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$) 

A INSS     

B SESI ou SESC     

C SENAI ou SENAC     

D INCRA     

E Salário Educação     
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F FGTS     

G Seguro acidente do trabalho     

H SEBRAE     

TOTAL     

Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação 

vigente. 

Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração. 

 

 Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias 

 

4.2 13º Salário e Adicional de Férias Valor (R$) 

A 13 º Salário   

B Adicional de Férias  

Subtotal  

C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias  

TOTAL  

 

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade 

4.3 Afastamento Maternidade: Valor (R$) 

A Afastamento maternidade  

B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade  

TOTAL  

 

 Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão 

 

4.4 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado  

B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado   

C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado  

D Aviso prévio trabalhado   

E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado  

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado  

TOTAL  

Obs: Retificado o item B do Submódulo 4.4 - Provisão para Rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 

63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011. 

 

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente 

 

4.5 Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$) 

A Férias  

B Ausência por doença  

C Licença paternidade  

D Ausências legais  

E Ausência por Acidente de trabalho  

F Outros (especificar)  

Subtotal  

G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição   

TOTAL  

 

Quadro - resumo – módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas 

 



 
 

C O F F I T O 
CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 

 

Comissão Permanente de Licitações 
SRTVS Quadra 701 – Ed. Assis Chateaubriand, Bloco II, Sala 731– CEP: 70.340-906 - Brasília/DF  

Tel.: (61) 3035-3800 – Fax: (61) 3321-0828 – E-mail: licitacao@coffito.org.br 

 

Página 28 de 41 

4 Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas Valor (R$) 

4.1 13 º salário + Adicional de férias  

4.2 Encargos previdenciários e FGTS  

4.3 Afastamento maternidade  

4.4 Custo de rescisão  

4.5 Custo de reposição do profissional ausente  

4.6 Outros (especificar)  

TOTAL   

 

   MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
 

5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A Custos Indiretos   

B Tributos   

 B1. Tributos Federais (especificar)   

 B.2 Tributos Estaduais (especificar)   

 B.3 Tributos Municipais (especificar)   

 B.4 Outros tributos (especificar)   

C Lucro   

 Total   

Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado. 

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

 

Anexo III – B - Quadro-resumo do Custo por Empregado 

 

 Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração  

B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários  

C Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)  

D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas  

Subtotal (A + B +C+ D)  

E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro  

Valor total por empregado  
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ANEXO II 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO / PROCURAÇÃO PARTICULAR 

 

 

 

A empresa _____________________________________________________, com sede na 

___________________________________________________, C.N.P.J./CPF 

nº_________________________ , representada pelo(a) Sr.(a) __________________________ 

CREDENCIA o(a) Sr.(a) _____________________,_____________________,(CARGO), 

portador(a) do R.G. nº ________________e C.P.F. nº __________________, para representá-la 

perante o CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL - 

COFFITO no Pregão n° __/2016 podendo formular propostas, lances verbais e praticar todos os 

atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.  

 

_____________, em __ de ____________ de ____ 

 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE (NÃO EXISTIR NENHUM IMPEDITIVO 

LEGAL PARA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME)  

 

 

 

À Comissão de Licitação do CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL – COFFITO. 

 

 

 

 

Declaramos para os fins do PREGÃO n.º __/2016 do COFFITO, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, de que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

_____________, em __ de ____________ de ____ 

 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO IV 
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO RELATIVA À TRABALHO DE MENORES 

 

 

 

................................., inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr.(a)...................................., portador da carteira de Identidade ............................ e do CPF 

........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 

de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

 

_____________, em __ de ____________ de ____ 

 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO V 
 

 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

Eu, _____________________________________, como representante devidamente constituído da 

empresa ______________________________, para fins do disposto no item 5.1.4.4 do Edital do Pregão 

nº __/2016, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e que o conteúdo da proposta 

anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão nº __/2016, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato do Pregão nº __/2016, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão nº __/2016 quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

(d) o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão nº __/2016 antes da adjudicação 

do objeto da referida licitação; 

 

(e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 

discutido com ou recebido de qualquer integrante do COFFITO antes da abertura oficial das propostas; e 

 

(f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

(g) declara que não possui em seu quadro de funcionários ou proprietários, conselheiros ou funcionários 

do COFFITO. 

 

 

_____________, em __ de ________________ de ______ 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 
 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

................................., inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a)...................................., portador da carteira de Identidade ............................ e do CPF 

........................., DECLARA,  ............................................, DECLARA, sob as penas da lei, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o presente certame. 

 

 

 
_____________, em __ de ____________ de ____ 

 

 

 

_______________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

C O F F I T O 
CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 

 

Comissão Permanente de Licitações 
SRTVS Quadra 701 – Ed. Assis Chateaubriand, Bloco II, Sala 731– CEP: 70.340-906 - Brasília/DF  

Tel.: (61) 3035-3800 – Fax: (61) 3321-0828 – E-mail: licitacao@coffito.org.br 

 

Página 34 de 41 

ANEXO VII 

 
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

 

PROCESSO Nº  05 / 2014 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

FAZEM O CONSELHO FEDERAL DE 

FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL - COFFITO, E DO OUTRO 

LADO A EMPRESA ___________________, 

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE VIGILÂNCIA E 

SEGURANÇA ARMADA, NA FORMA 

ABAIXO: 

 

 

PREÂMBULO 

 

DAS PARTES E SEUS REPRESENTANTES E DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

O CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL - COFFITO, 

neste ato denominado CONTRATANTE, com sede no SRTS 701, Conjunto L, Edifício Assis 

Chateaubriand, Bloco 2, Sala 602 - Cep 70340-906, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

00.487.140/0001-36, representado pelo seu Presidente, o Conselheiro Federal Dr. Roberto 

Mattar Cepeda e, de outro lado a Empresa _____________________________, inscrita no 

CNPJ sob nº __.___.___/____-__, estabelecida no endereço __________________________, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

______________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ___.___ - ___/__ e CPF 

nº ___.___.___-__, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para 

contratação de empresa especializada na prestação de serviço de vigilância e segurança 

armada, a ser executada conforme o Edital e seus Anexos, o qual está vinculado o Edital do 

Pregão nº __/2016 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, constante do Processo nº 

005/2016, sujeitando-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA à Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e, suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que seguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviço de vigilância e segurança armada, ressaltando que as características deverão estar em 

conformidade com as constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS NORMAS DE REGÊNCIA DO CONTRATO 
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O presente CONTRATO rege-se pelas normas contidas na Lei n° 8.666/1993 e demais 

disposições legais reguladoras de licitações e contratos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente contratação é efetuada em conformidade com o resultado da licitação promovida 

pelo Pregão n° __/2016, em que à CONTRATADA foi adjudicado o objeto da licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

 

Constituem parte integrante deste Contrato os seguintes documentos, cujo teor as partes 

declaram ter pleno conhecimento: 

I – Edital de Pregão N° __/2016; 

II - Termo de Referência; 

III - Proposta de preços e os documentos de habilitação 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

 

5.1. Os serviços serão executados em conformidade com o contrato e o cronograma a serem 

estabelecidos pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE. 

 

5.2. Os pedidos de prorrogação deverão ser motivados e comunicados expressamente à 

Coordenação – Geral para análise e encaminhamento para autorização da Presidência do 

COFFITO.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E PAGAMENTOS 

 

6.1. O valor a ser pago, mensalmente, pelos serviços objeto do presente Contrato é de R$ 

___.___,__ (X reais e Y centavos). 

 

6.2. O pagamento devido pela CONTRATANTE processar-se-á mediante a apresentação da 

Nota Fiscal por parte da CONTRATADA, bem como de boleto bancário ou indicação dos 

dados bancários para que seja efetuado o crédito devido, em até 05 (cinco) dias úteis. 

 

6.3. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais da 

habilitação quanto à situação de regularidade da empresa (Art. 27, § 2º, do Decreto nº 

5.450/2005). 

 

6.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 

serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo ao 

COFFITO por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes. 

 

6.5. Na hipótese de atraso no pagamento da nota fiscal/fatura devidamente atestada, o valor 

devido pelo COFFITO ou demais órgãos participantes será atualizado financeiramente de 

acordo com a legislação vigente. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

 

7.1. Poderá o presente CONTRATO ser rescindido, caso ocorram os motivos constantes dos 

Artigos 77, 78 e 79 da Lei n.º 8.666/93, em que não haja culpa da Administração, mediante 

formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO 

 

8.1. A vigência deste Contrato será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado de acordo com o 

prazo disposto na Lei Federal n°. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

São obrigações da CONTRATADA: 

 

9.1. cumprir os prazos estipulados;  

 

9.2. arcar com a responsabilidade civil por quaisquer danos materiais e pessoais causados por 

seus empregados na execução dos serviços; 

 

9.3. utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, bem como, devidamente uniformizados e munidos de equipamentos necessários 

ao desempenho eficiente dos serviços, de conformidade com as normas e determinações em 

vigor; 

 

9.4. refazer, no prazo estipulado e às suas expensas, os serviços prestados em desacordo com 

as especificações contidas no termo de referência; 

 

9.5. prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a prestação dos serviços, 

responsabilizando-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, fiscal e comercial, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica; 

 

9.6 relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde 

houver prestação dos serviços; 

 

9.7 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, salvo se 

admitida a subcontratação no edital; 

 

9.8 executar os serviços descritos no objeto deste instrumento, em estrita observância às 

normas técnicas existentes e de acordo com as condições estabelecidas no edital e no termo de 

referência; 

 

9.9 comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações 

trabalhistas e tributárias; 
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9.10 responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente; 

 

9.11 indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto ou empregado para manter 

entendimento e receber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato; 

 

9.12 cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da CONTRATANTE; 

 

9.13 exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados, substituindo 

qualquer um deles, no caso de falta, ausência legal ou férias, de maneira que não prejudique o 

andamento e a boa execução dos serviços; 

 

9.14 manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

Da CONTRATADA serão exigidas as seguintes obrigações inerentes ao objeto: 

 

9.15 Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de 

Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente 

habilitadas e reconhecida; 

 

9.16  Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, 

a mão-de-obra no Posto relacionado, informando, em tempo hábil, qualquer motivo 

impeditivo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido; 

 

9.17  Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir 

descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, ressaltando que a contratada não poderá 

repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus 

empregados: 

 

- Calça 

- Camisa de mangas compridas e curtas 

- Cinto de Nylon 

- Sapatos 

- Meias 

- Quepe com emblema 

- Jaqueta de frio  

- Capa de chuva 

- Crachá 

- Revólver calibre 38 

- Cinto com coldre e baleiro 

- Munição calibre 38 

- Distintivo tipo Broche 

- Livro de Ocorrência 

- Cassetete 
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- Porta Cassetete 

- Apito 

- Cordão de Apito 

- Lanterna 3 pilhas 

- Pilha para lanterna; 

 

9.18 Apresentar à Contratante a relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos 

"Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas pela mão-de-obra no Posto; 

 

9.19  Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante, em perfeito estado de 

funcionamento, no momento da implantação do Posto; 

 

9.20  A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa própria ou de terceiros e na 

salvaguarda do patrimônio da Contratante, depois de esgotados todos os outros meios para a 

solução de eventual problema; 

 

9.21 Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese 

alguma, o uso de munições recarregadas; 

 

9.22  Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra oferecida 

para atuar nas instalações da Contratante; 

 

9.23  Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar o Posto no 

mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 07h/15h e noturno 15h/23h) 

alternados; 

 

9.24  Comunicar imediatamente à Contratante, bem como ao responsável pelo Posto, 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias; 

 

9.25 Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as 

medidas de segurança conforme orientação recebida da Contratante, bem como as que 

entenderem oportunas; 

 

9.26 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 

identificadas; 

 

9.27  Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e 

anotando a placa do veículo, inclusive de funcionários e pessoas autorizadas a estacionar seus 

carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados; 

 

9.28 Repassar para o(s) vigilante(s) que está (ão) assumindo o Posto, quando da rendição, 

todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas 

instalações e suas imediações; 

 

9.29 Comunicar à área de segurança da Contratante, todo acontecimento entendido como 

irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Contratante; 
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9.30 Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada 

expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, 

registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar; 

 

9.31 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que 

estes estejam devida e previamente autorizados pela Contratante ou responsáveis pela 

instalação; 

 

9.32 Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que 

implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações; 

 

9.33 Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de 

servidores, de empregados ou de terceiros; 

 

9.34 Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Contratante 

verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessárias 

para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade nas instalações; 

 

9.35 Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, 

limpos e com aparência pessoal adequada; 

 

9.36 Prestar os serviços de vigilância armada, bem como de segurança, utilizando os sistemas 

de segurança e alarme que a Contratante possua ou venha a possuir, e fornecendo os demais 

equipamentos e artefatos inerentes ao desempenho de suas funções; 

 

9.37 Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos, observando que os bens 

patrimoniais de propriedade do COFFITO, só serão liberados mediante autorização da 

Coordenação Geral, após ser vistoriado, sendo imprescindível a descrição de seu número. Os 

bens de terceiros deverão ter sua entrada e saída registrada e autorizada em formulário 

próprio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

10.2. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação dos serviços, na forma e no 

prazo estabelecido neste contrato;  

 

10.3 notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias; 

 

10.4 permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos 

serviços; 
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10.5 prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA relacionados com a execução do serviço; 

 

10.6 comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida quando 

da prestação dos serviços; 

 

10.7 promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços 

sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas 

e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas 

corretivas; 

 

10.8 exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto 

e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e 

comerciais decorrentes da execução deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do Orçamento 

Próprio do COFFITO, aprovado para o exercício de 2016, nos elementos de despesas n.º 

6.2.2.1.1.01.04.04.023 – Serviços Terceirizados – Vigilância Armada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. O descumprimento das obrigações assumidas em razão desta licitação e das obrigações 

contratuais sujeitará a licitante adjudicatária, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções: 

 

12.1.1. advertência; 

 

12.1.2. pelo atraso injustificado na execução do serviço objeto da licitação, será aplicada 

multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor da 

parcela inadimplida da obrigação, limitada a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será causa de 

rescisão contratual. Contar-se-á o prazo a partir do término da data fixada para a prestação do 

serviço, ou após o prazo concedido às correções, quando o objeto licitado estiver em desacordo 

com as especificações requeridas; 

 

12.1.3. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da parcela inadimplida, nos 

casos de qualquer outra situação de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas; 

 

12.1.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

12.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, na forma da lei;  

 

12.1.6. aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o 

termo de contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
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cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de 

contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, e das demais cominações legais. 

 

12.1.7. As sanções de multas poderão ser aplicadas concomitantemente com as demais, 

facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data da notificação.  

 

12.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR 

OU OMISSOS 

 

13.1. Tal como prescrito na lei, o CONTRATANTE e o CONTRATADO não serão 

responsabilizados por fatos comprovadamente decorrentes de casos fortuitos ou de força 

maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

14.1. Fica eleito a Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, como competente para 

apreciar e dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato.  

 

14.2. Por estarem assim justos e acordados, firmam o presente CONTRATO, redigido em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, para um só eleito, juntamente com as testemunhas abaixo. 

 

 

Brasília (DF), __ de ______________ de 2016. 

 

ASSINATURAS 

 

       CONTRATANTE                            CONTRATADA                                               

 

 

__________________________             _______________________ 

Dr. Roberto Mattar Cepeda                   XXXXXXXXXXXXX 

  Presidente do COFFITO                        Cargo  

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME:________________________    NOME:________________________            

 

CPF:__________________________  CPF:__________________________ 

 

 

ASSINATURA:___________________  ASSINATURA:___________________ 


